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CONEXÕES 



Considerações iniciais
Oportunidade para o contador

Projeto

Execução 
registro

Prestação 
de contas



✓Base legal

✓Definição (o que é)

✓Fontes de recursos

✓Benefício fiscal via IR (destinação)

✓Exemplo de cálculo do valor à destinar

✓Destinação dos Recursos

FUNDOS – FIA e FI



✓Define as fontes de recursos da seguridade social;
✓Reconhece o município como ente federativo 
autônomo;
✓Reconhece a intersetorialidade e a articulação 
entre os poderes;
✓Criou condições jurídicas e políticas para a 
formação de órgãos de controle social (Conselhos)

Constituição Federal
Titulo VIII art. 194 a 231 

Trata da ordem social



Constituição Federal
Capitulo VII, art. 226 – 230 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso

É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Art. 227 – CF/88



Lei 8.069/1990
✓Criação do CMDCA (art 88, II)
✓Estabeleceu a criação do Fundo (art.88, IV);
✓Fontes de financiamento (art. 260);
✓Define o CMDCA como responsável pela definição da 
aplicação dos recursos (art. 260, §2º)

Resolução 137/10 - Conanda 
Regulamenta o CMDCA como responsável pela gestão do FIA

ECA
Estatuto da Criança e do Adolescente



FI - Fundo do Idoso

Lei 10.741/2003

Lei 12.213/2010

Lei 9.250/1995

IN RFB 1.131/2011

IN RFB 1.211/2012



FIA – Objetivo
(8.069/90, art. 260)

Atender as políticas públicas* voltadas à crianças e
adolescentes em estado de vulnerabilidade social.

Exemplos:
Abandonadas;
Desabrigadas;
Vítimas de maus tratos; ou
Sofrem abuso sexual.

*Ação para resolver um problema que atinge a sociedade



FI – Objetivo
(Lei 10.741/03)

✓Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

✓Alimentos

✓ Saúde

✓Educação, Cultura, Esporte e Lazer

✓ Profissionalização e do Trabalho

✓Assistência Social

✓Habitação

✓Transporte

✓Medidas de proteção

✓ Fiscalização das Entidades de Atendimento



FIA – Fontes de recursos 
Resolução CONANDA - 137/10, art. 

I - recursos públicos que lhes forem destinados, consignados no Orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,  inclusive mediante 

transferências do tipo “fundo a  fundo” entre essas esferas de governo, desde que previsto na legislação específica; 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de 
bens materiais, imóveis ou recursos financeiros; 

III - destinações de receitas dedutíveis do Imposto  de 
Renda, com incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e demais legislações 
pertinentes. 
IV - contribuições de governos estrangeiros e de organismos internacionais multilaterais; 

V - o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação pertinente; e 

VI - recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre outros que lhe forem destinados.



FI – Fontes de recursos 
IN 1.131.2011. 

I - recursos públicos que lhes forem destinados, consignados no Orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,  inclusive mediante 

transferências do tipo “fundo a  fundo” entre essas esferas de governo, desde que previsto na legislação específica; 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de 
bens materiais, imóveis ou recursos financeiros; 

III - destinações de receitas dedutíveis do Imposto  de 
Renda, com incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e demais legislações 
pertinentes. 



Formas de Declaração

Simplificada

Completa

Simples Presumido

Real

Dispensadas 



Percentuais a destinar 
IN RFB 1131/2011

Empresas (Lucro real) – 1%

- Deposito no período de apuração (trimestral ou anual)

Pessoas física (Mod. Completa) 

– Até 6% - Durante o ano calendário (janeiro a dezembro) ou

-Abril(maio) (entrega da declaração) – limitado a 3%



Percentuais a destinar 
IN RFB 1131/2011

Area incentivada (Pessoa Física) Individual Global

Cultura (lei Reouanet) 6%

6%

Audiovisual 6%

Fdo Infância e Adolescência - FIA 6%

Fdo Idoso - FI 6%

Desporto 6%

Entidades Combate ao Cancer 1%

Entidades Apoio Def. Físico 1%



Destinação Diretamente ao Fundo
Período: 01/Jan a 31/Dez

Contribuinte

D
es

ti
n

aç
ão

 R
$

Limite: 6%



DIRPF – preenchimento
Destinação no ano calendário



Destinação na Declaração
Período: 30/Abril (31/mai/23)

Contribuinte

Limite: 3% para cada fundo



DIRPF – preenchimento
Destinação na Declaração



DIRPF – preenchimento
Destinação na Declaração



DIRPF – preenchimento
Destinação na Declaração



DECLARAÇÃO
Itens Envolvidos

+ Rendimentos tributados

(-) Dependentes

(-) Gastos Dedutíveis (Saude, Educação, etc.)

= Base De Cálculo

X Alíquota (Cfe Tabela)

= Valor Devido

(-) FIA (Vlr Devido x 6%)

= Saldo Devido

(-) Retenções

= IR a Pagar/Restituir



Exemplos

DECLARAÇÃO - IR a PAGAR

s/ destinação c/ destinação

IR devido 7.000,00 7.000,00

(-) Destinação Fundo (6%)
FIA (3%) - 210,00

FI (3%)– 210,00

(=) IR Saldo devido 7.000,00 6.580,00

(-) IR retido na fonte 5.000,00 5.000,00

(=) IR a pagar 2.000,00 1.580,00

Fonte: Adaptado de 
http://www.sst.sc.gov.br/fia/



Exemplos

DECLARAÇÃO - IR a PAGAR

s/ destinação c/ destinação

IR devido 7.000,00 7.000,00

(-) Destinação Fundo (6%)
FIA (3%) - 210,00

FI (3%)– 210,00

(=) IR Saldo devido 7.000,00 6.580,00

(-) IR retido na fonte 5.000,00 5.000,00

(=) IR a pagar 2.000,00 1.580,00

Fonte: Adaptado de 
http://www.sst.sc.gov.br/fia/



Aplicação dos Recursos

FIA – Recurso público (Fundo municipal)
Observar os tramites legais (licitações Lei 8.666/93).

Marco Regulatório do Terceiro Setor (Lei 13.019/14).

Entidades cadastradas no CMDCA/CMDPI

Edital do CMDCA / CMDPI

Mantenha documentação em dia

Prepare projetos



Recomendações finais

-Nota fiscal dos pagamentos
-Recibo não vale. Exceto: aluguel ou cartório

-Movimentação via banco

-Respeitar o “princípio da entidade”
-Separar recursos da organização dos recursos
pessoais



Os Municípios pela Infância e Adolescência (fia.cnm.org.br)

Microsoft Power BI

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWM2YzE2YzMtOGVlMS00MTI4LWJmNmItY2Y3Y2E0YTI4OGVlIiwidCI6ImZiYTViMTc4LTNhZjEtNDQyMC05NjZiLWJmNTE2M2U2YjFkYSJ9
http://www.fia.cnm.org.br/pagina/interna/confira-o-potencial-de-arrecadacao
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWM2YzE2YzMtOGVlMS00MTI4LWJmNmItY2Y3Y2E0YTI4OGVlIiwidCI6ImZiYTViMTc4LTNhZjEtNDQyMC05NjZiLWJmNTE2M2U2YjFkYSJ9






Aquilo que você faz bem,

pode fazer bem para alguém


